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RELATÓRIO
O EXMO. SENHOR JUIZ SAULO CASALI (Relator convocado): Trata-se de embargos de declaração opostos pelo INSS, em face do julgado desta CRP, visando sanar contradição, pois os PPP´s apresentados pela Autora e declaração da empresa indicam uso de EPI eficaz, o que afasta a especialidade do labor no período, bem assim que não houve a indicação do profissional responsável pela monitoração ambiental no PPP referente ao período de trabalho entre 29/04/1995 e 01/04/2001, de modo que não se presta para a comprovação da alegada especialidade do serviço prestado no período questionado.
É o relatório.
VOTO
O EXMO. SENHOR JUIZ SAULO CASALI (Relator convocado): Nos embargos de declaração, exige-se a demonstração de erro material, omissão do acórdão embargado na apreciação da matéria impugnada, de contradição entre os fundamentos e a parte dispositiva do julgado ou de necessidade de esclarecimento para sanar obscuridade, sendo que a mera alegação de prequestionamento, por si só, não viabiliza o cabimento dos embargos declaratórios (já que indispensável a demonstração da ocorrência das hipóteses legais previstas no CPC para o recurso).
Disse a autarquia que houve utilização de EPI eficaz com neutralização de agentes nocivos diversos do ruído, eventualmente presentes no ambiente de trabalho, o que afastaria o enquadramento como especial do labor prestado no período, o que também causa prejuízo ao equilíbrio atuarial do sistema previdenciário, tendo em vista que as empresas não pagam a contribuição respectiva por fornecer EPI aos seus trabalhadores. Disse também que o PPP apresentado às fls. 54 e seguintes não indica o responsável pela monitoração ambiental, não servindo o documento como prova do labor sob condições especiais.
Todavia, as questões invocadas foram percucientemente tratadas no voto embargado, pretendendo o INSS em verdade rediscutir os fundamentos da decisão proferida. O voto tratou adequadamente da especialidade do labor prestado pela Autora, esclarecendo que ela exercia suas atividades na função de auxiliar de enfermagem, estando exposta a agentes químicos (éter, hipoclorito de sódio) e agentes biológicos nocivos à saúde, a autorizar o enquadramento especial perseguido, tanto que recebia adicional de insalubridade no importe de 20%, sendo certo, ainda, que, no caso de saúde, o uso de EPI obrigatório, apesar de minimizar os riscos, não afasta a especialidade do labor. Salientou-se que o PPP indica o profissional habilitado a emitir declaração em nome da empresa, não subsistindo os vícios apontados pela embargante, sendo certo que as irregularidades no PPP não comprometem o reconhecimento da atividade especial em face de sua presunção de veracidade, cabendo à Autarquia o poder de fiscalização.
Ou seja, não há qualquer contradição ou omissão a ser corrigida. Pode-se até discordar da conclusão do acórdão, mas não se pode dizer haver sido o acórdão omisso ou contraditório a respeito. Há, assim, manifesta e descabida intenção de rediscutir a causa, na medida em que as questões já foram decididas como se vê do acórdão embargado, não havendo omissão ou contradição a corrigir em relação ao quanto já julgado, única hipótese em que os embargos de declaração no ponto poderiam ser acolhidos. Consoante indicado, o desejo de reforma do acórdão, não embasado em qualquer das hipóteses infringentes previstas para os embargos de declaração, deve ser levado às instâncias superiores, através do recurso próprio, quando cabível.
Assim, rejeito os embargos de declaração opostos.
É o voto. 
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